1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 71/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2026
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua 20 de Março, Sagrada Família/RS, inscrito no CNPJ sob nº 92.410.422/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO, doravante denominado CONTRATANTE ou simplesmente MUNICÍPIO, e, de outro lado, a empresa J.M. SARAIVA LTDA, com sede na Rua Padre Afonso Correa, Apto 01, Bairro Santo Inácio, Frederico Westphalen/RS, inscrita no CNPJ sob nº 58.893.537/0001-08, neste ato representada por seu representante legal, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 71/2026, decorrente da Dispensa de Licitação nº 14/2026, mediante as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato nº 71/2026 até o dia 30 de setembro de 2026, com o acréscimo de 01 (um) mês de prestação dos serviços, mantendo-se integralmente o objeto originalmente contratado.
1.2. O objeto do contrato consiste na prestação de serviços de oficinas culturais e artísticas, com disponibilização de profissional qualificado para ministrar atividades no âmbito do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, destinadas aos usuários dos programas socioassistenciais do Município.
1.3. Durante o período prorrogado será mantida a execução do seguinte serviço:
Item 04 – Prestação de serviço de Educador Social, ministrando Oficina de Ballet, com 08 (oito) horas/aula semanais, destinada a crianças e adolescentes na faixa etária de 05 (cinco) a 12 (doze) anos de idade.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA
2.1. Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 71/2026 até o dia 30 de setembro de 2026.
2.2. A prorrogação compreende o período adicional de 01 (um) mês, durante o qual a CONTRATADA deverá manter a prestação dos serviços nas mesmas condições estabelecidas no contrato original.
2.3. Durante o período prorrogado deverão ser mantidas a carga horária de 08 (oito) horas/aula semanais, a faixa etária dos participantes e as demais condições de execução estabelecidas no contrato original.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO CONTRATUAL
3.1. Em decorrência da prorrogação da vigência até 30 de setembro de 2026, será acrescido ao contrato o valor correspondente a 01 (um) mês adicional de prestação dos serviços.
3.2. O valor mensal permanece fixado em R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais).
3.3. O acréscimo decorrente deste Termo Aditivo será de:
R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais).
3.4. O acréscimo contratual corresponde ao seguinte:
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	Quantidade adicional
	Unidade
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	04
	01
	MÊS
	Prestação de serviço de Educador Social, ministrando Oficina de Ballet, com 08 horas/aula semanais para crianças e adolescentes de 05 a 12 anos
	R$ 2.600,00
	R$ 2.600,00


VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais).
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR TOTAL ATUALIZADO
4.1. O valor originalmente contratado é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), correspondente a 05 (cinco) meses de prestação dos serviços.
4.2. Com o acréscimo de 01 (um) mês, no valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), o valor total atualizado do Contrato nº 71/2026 passa a ser de:
R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).
4.3. O valor atualizado corresponde ao período total de 06 (seis) meses de prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Durante o período adicional, a CONTRATADA deverá manter a execução da Oficina de Ballet de forma regular e contínua, observando a carga horária de 08 (oito) horas/aula semanais.
5.2. As atividades deverão ser ministradas por profissional qualificado e adequado à execução da oficina, observando-se o público-alvo de crianças e adolescentes de 05 (cinco) a 12 (doze) anos de idade.
5.3. A CONTRATADA deverá cumprir os horários e orientações estabelecidos pela Administração Municipal e pelo responsável pela unidade onde serão desenvolvidas as atividades.
5.4. A CONTRATADA será responsável pela adequada execução das atividades, devendo comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato que possa prejudicar ou impedir a continuidade dos serviços.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento referente ao período adicional será efetuado após a efetiva prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal correspondente e atesto do fiscal do contrato.
6.2. O valor devido pelo mês adicional será de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais).
6.3. O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços e ao cumprimento das obrigações contratuais.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
7.1. A execução dos serviços continuará sendo acompanhada e fiscalizada pelo servidor formalmente designado pelo Município.
7.2. Caberá à fiscalização verificar o cumprimento da carga horária, a realização das oficinas, a qualidade dos serviços prestados e o atendimento das condições previstas no contrato.
7.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão por conta de dotação orçamentária própria do Município, consignada no orçamento vigente.
Projeto/Atividade: 3080/554
CLÁUSULA NONA – DA RATIFICAÇÃO
9.1. Ficam expressamente ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 71/2026 que não tenham sido alteradas pelo presente Termo Aditivo.
9.2. O presente Termo Aditivo passa a integrar o Contrato nº 71/2026 para todos os efeitos legais.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE
10.1. O Município providenciará a publicidade do presente Termo Aditivo nos meios oficiais cabíveis, em observância à Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, inclusive quanto à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando exigível.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
11.1. O presente Termo Aditivo fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, observados os requisitos legais aplicáveis à prorrogação contratual, especialmente a manutenção do interesse público, a disponibilidade orçamentária e a continuidade da necessidade administrativa.
11.2. A prorrogação fica condicionada à demonstração da necessidade de continuidade dos serviços e ao atendimento dos demais requisitos legais pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca competente para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução deste Termo Aditivo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 71/2026, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Sagrada Família/RS, 17 de agosto de 2026.
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MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

J.M. SARAIVA LTDA
CNPJ nº 58.893.537/0001-08
CONTRATADA

